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Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho

 
 
 

PROCESSO Nº TST-RR - 0012210-80.2020.5.15.0021

A C Ó R D Ã O
5ª Turma
GMMAR/arcs/

 
I - AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE
REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA
LEI Nº 13.467/2017. RESCISÃO INDIRETA. INADIMPLEMENTO
CONTUMAZ DE HORAS EXTRAS HABITUAIS E SUPRESSÃO DE
INTERVALO INTRAJORNADA. TEMA 85 DA TABELA DE
INCIDENTE DE RECURSOS DE REVISTA REPETITIVOS.
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. Afasta-se o óbice
indicado na decisão monocrática, relativo à Súmula 126 do TST,
e remete-se o agravo de instrumento para análise do Colegiado.
Agravo conhecido e provido. II - AGRAVO DE INSTRUMENTO
EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO
NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. RESCISÃO INDIRETA.
INADIMPLEMENTO CONTUMAZ DE HORAS EXTRAS HABITUAIS
E SUPRESSÃO DE INTERVALO INTRAJORNADA. TEMA 85 DA
TABELA DE INCIDENTE DE RECURSOS DE REVISTA REPETITIVOS.
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. Constatada
potencial violação do art. 483, “d”, determina-se o
processamento do recurso de revista, quanto ao tema. Agravo
de instrumento conhecido e provido. III - RECURSO DE
REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA
LEI Nº 13.467/2017. RESCISÃO INDIRETA. INADIMPLEMENTO
CONTUMAZ DE HORAS EXTRAS HABITUAIS E SUPRESSÃO DE
INTERVALO INTRAJORNADA. TEMA 85 DA TABELA DE
INCIDENTE DE RECURSOS DE REVISTA REPETITIVOS.
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. 1. A ordem
jurídica, bem como o contrato estabelecem deveres e obrigações
trabalhistas recíprocos para as partes. O descumprimento
contumaz das condições legais pela empresa, de natureza grave
e relevante com relação às atividades laborativas exercidas pelo
empregado, nos moldes do art. 483 da CLT, dá ensejo ao
reconhecimento da rescisão indireta do contrato de trabalho. 2.
Na hipótese dos autos, o Regional registra que o reclamante
teve reconhecido em juízo o direito ao pagamento de diferenças
de horas extras e intervalo intrajornada suprimido. 3. Sobreleva
destacar que a multiplicidade de recursos ensejou a afetação da
matéria à sistemática dos recursos de revista repetitivos (Tema
85), com fixação de tese vinculante no âmbito da Justiça do
Trabalho, pelo Tribunal Pleno do TST, no sentido de que “o
descumprimento contratual contumaz relativo à ausência do
pagamento de horas extraordinárias e a não concessão do
intervalo intrajornada autoriza a rescisão indireta do contrato de
trabalho, na forma do art. 483, ‘d’, da CLT”. 4. Diante da
indiscutível violação de direitos, patente o descumprimento de
obrigações contratuais por parte da ré, o que, de “per si”, enseja
a rescisão indireta do contrato de trabalho, nos termos do art.
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483, “d”, da CLT. Recurso de revista conhecido e provido.
 
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso de Revista nº TST-RR -

0012210-80.2020.5.15.0021, em que é RECORRENTE ADILSON FERRARESI e são RECORRIDAS PROCISA
DO BRASIL PROJETOS, CONSTRUCOES E INSTALACOES LTDA. e CLARO S.A.

 
Por meio da decisão monocrática ora atacada, neguei provimento ao agravo de

instrumento.
Irresignado, o reclamante interpôs agravo.
Intimadas, as agravadas apresentaram contraminuta.
É o relatório.
 
V O T O
 
I – AGRAVO
ADMISSIBILIDADE
Presentes os requisitos legais de admissibilidade, conheço do agravo.
 
MÉRITO
Limitada a análise do recurso tão somente ao tema tratado em razões de agravo,

em atenção ao princípio da devolutividade estrita.
 
RESCISÃO INDIRETA. VIOLAÇÃO CONTUMAZ DE DIREITOS TRABALHISTAS.

INADIMPLEMENTO CONTUMAZ DE HORAS EXTRAS HABITUAIS E SUPRESSÃO DE INTERVALO
INTRAJORNADA

Por meio da decisão monocrática ora atacada, neguei provimento ao agravo de
instrumento, na esteira dos seguintes fundamentos:

 
“D E C I S Ã O
I - RELATÓRIO
Trata-se de agravo de instrumento interposto contra despacho proferido pelo Eg. Tribunal

Regional, que denegou seguimento a recurso de revista, na esteira dos seguintes fundamentos:
PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS
Recurso tempestivo (ciência da decisão em 03/02/2025 - Idf2a71c1; recurso

apresentado em 12/02/2025 - Id e65cd76).
Regular a representação processual.
Desnecessário o preparo.
PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS
1.1 DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO (12936) /RESPONSABILIDADE CIVIL DO

EMPREGADOR (14007) / INDENIZAÇÃO PORDANO MORAL
O Colendo TST vem entendendo que a submissão do trabalhador a jornada

exaustiva habitual enseja indenização por dano existencial quando comprovado que o
labor excessivo afetou suas relações pessoais e sociais, causando-lhe prejuízo.

Na presente hipótese, o acórdão rejeitou a indenização pretendida em face da
ausência de provas nos autos do efetivo prejuízo pessoal e social.

Portanto, a interpretação adotada pelo v. acórdão recorrido está em consonância
com a iterativa, notória e atual jurisprudência do C. TST (RR-1624-16.2014.5.05.0621, 1ª
Turma, Relator Ministro Hugo Carlos Scheuermann, DEJT 19/05/2023; Ag-AIRR-617-
54.2017.5.09.0594, 2ª Turma, Relatora Ministra Liana Chaib, DEJT 30/06/2023; RR-161-
88.2014.5.02.0082, 3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT
25/02/2022; Ag-AIRR-21598-34.2016.5.04.0512, 4ª Turma, Relatora Ministra Maria Cristina
Irigoyen Peduzzi, DEJT 15/09/2023; RRAg-10888-33.2019.5.15.0062, 5ª Turma, Relator
Ministro Breno Medeiros, DEJT 28/10/2022; AIRR-233-28.2021.5.09.0020, 6ª Turma,
Relatora Ministra Katia Magalhaes Arruda, DEJT 25/08/2023; ARR-968-31.2014.5.17.0005,
7ª Turma, Relator Ministro Renato de Lacerda Paiva, DEJT 24/06/2022; Ag-RRAg-11776-
66.2016.5.15.0107, 8ª Turma, Relatora Ministra Delaide Alves Miranda Arantes, DEJT
10/07/2023).

Inviável, por decorrência, o apelo, ante o disposto no art. 896, §7º, da CLT e nas
Súmulas 126 e 333 do C. TST.

2.1 DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO (12936) /VERBAS REMUNERATÓRIAS,
INDENIZATÓRIAS E BENEFÍCIOS (13831) /PRÊMIO (13854) / PRODUÇÃO

2.2 DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO (12936) /RESCISÃO DO CONTRATO DE
TRABALHO (13949) / RESCISÃO INDIRETA

No que se refere aos temas em destaque, o v. acórdão decidiu com amparo nos
elementos fático-probatórios contidos nos autos. Conclusão diversa da adotada
remeteria ao reexame de fatos e provas, procedimento vedado nesta fase processual, à
luz da Súmula 126 do Eg. TST. Assim, na presente hipótese, a menção de violação a
dispositivos do ordenamento jurídico e de divergência jurisprudencial não viabiliza o
processamento do recurso.

CONCLUSÃO
DENEGO seguimento ao recurso de revista.

II – ADMISSIBILIDADE
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Preenchidos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade, conheço do agravo de
instrumento.

III - MÉRITO
Pretende a parte recorrente o destrancamento e regular processamento de seu apelo.
Constata-se, contudo, que a parte não logra desconstituir os fundamentos adotados pelo TRT

para denegar seguimento ao recurso de revista, em razão da ausência de demonstração efetiva de
violação direta à legislação vigente ou divergência jurisprudencial válida, específica e atual entre
Tribunais Regionais distintos ou a SBDI-1 desta Corte, tal como exige o art. 896 da CLT.

Nesse aspecto, é possível extrair do despacho de admissibilidade a moldura fática delineada
pelo acórdão regional, insuscetível de reexame (Súmula 126/TST), com manifestação fundamentada
acerca de todos os fatos relevantes para a solução da controvérsia, e os respectivos fundamentos
jurídicos que embasaram a decisão colegiada no âmbito do TRT, entregando de forma completa a
prestação jurisdicional.

O cotejo entre fatos e teses jurídicas releva a compatibilidade do acórdão regional com
jurisprudência desta Corte Superior, de modo que inviável o conhecimento da revista.

Por fim, sobreleva destacar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 339 do
repositório de Repercussão Geral, com efeitos vinculantes, firmou tese no sentido de que ‘ O art. 93,
IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas’.
Nesse sentido, admite-se inclusive a adoção da técnica de motivação per relationem, com remissão
direta aos fundamentos adotados pela decisão recorrida, a exemplo dos seguintes precedentes:

‘Ementa: RECURSO ORDINÁRIO. ALEGADA NULIDADE DECORRENTE DE
IMPROPRIEDADE NO USO DA FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. INEXISTÊNCIA. 1. A
jurisprudência deste SUPREMO TRIBUNAL já se consolidou no sentido da validade da
motivação per relationem nas decisões judiciais, inclusive quando se tratar de remissão a
parecer ministerial constante dos autos (cf. HC 150.872-AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO,
Segunda Turma, DJe de 10/6/2019; ARE 1.082.664-ED-AgR, Rel. Min. GILMAR MENDES,
Segunda Turma, DJe de 6/11/2018; HC 130.860-AgR, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES,
Primeira DJe de 27/10/2017; HC 99.827-MC, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma,
DJe de 25/5/2011). 2. Recurso Ordinário a que se nega provimento.’ (RHC 113308,
Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Primeira
Turma, julgado em 29/03/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-105 DIVULG 01-06-2021
PUBLIC 02-06-2021)

‘EMENTA AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
OBSERVÂNCIA DO DEVER DE FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS. TEMA N.
339/RG. ADMISSIBILIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 1. Uma vez observado
o dever de fundamentação das decisões judiciais, inexiste contrariedade ao art. 93, IX, da
Constituição Federal (Tema n. 339/RG). 2. É constitucionalmente válida a fundamentação
per relationem. 3. Agravo interno desprovido.’ (ARE 1346046 AgR, Relator(a): NUNES
MARQUES, Segunda Turma, julgado em 13/06/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-119
DIVULG 20-06-2022 PUBLIC 21-06-2022)

Isso posto, adotam-se os fundamentos lançados no despacho de admissibilidade para justificar
o não seguimento do recurso de revista, em razão dos óbices ali elencados.

IV - CONCLUSÃO
Por tudo quanto dito, com esteio no art. 932 do CPC, nego provimento ao agravo de

instrumento.”
 
A parte insiste que “o acórdão regional delimitou as premissas fáticas necessárias

para a discussão jurídica, qual seja, a existência de horas extras inadimplidas”. Pretende o reconhecimento
da rescisão indireta, em virtude do inadimplemento habitual de horas extras. Aduz que a hipótese se
enquadra à tese firmada por esta Corte, no Tema 85 da Tabela de IRR. Indica violação do art. 483, “d”, da
CLT. Maneja divergência jurisprudencial.

Ao exame.
Em atenção ao que dispõe o art. 896, § 1º-A, I, da CLT, a parte transcreveu o

seguinte trecho do acórdão regional em recurso de revista, com os seus destaques:
 
“RESCISÃO INDIRETA
Inicialmente, ressalto que o descumprimento contratual apto a ensejar a rescisão indireta do

contrato de trabalho deve ser grave o bastante a ponto de tornar insuportável a manutenção do
vínculo empregatício.

Na inicial, o reclamante pleiteou o reconhecimento da rescisão indireta de seu contrato de
trabalho em razão das supostas seguintes condutas da empresa: imposição de jornadas
extensas, supressão do intervalo intrajornada, pagamento inferior ao mínimo convencional,
pagamento incorreto das produções, do vale-refeição e descontos ilegais em seu salário.

Das alegadas faltas, apenas restaram comprovadas a não quitação de horas extras,
diferenças de adicional noturno, supressão do intervalo interjornada e descontos indevidos de
contribuição assistencial.

Veja-se, contudo, que não se constatou a alegada jornada extenuante.
Nesses moldes, tal qual a origem, entendo que não foi comprovado o suporte fático

necessário à incidência do contido no art. 483 da CLT, pois nenhuma das faltas praticadas teve a
gravidade suficiente a respaldar a justa causa patronal.

Assim, mantenho a decisão a quo.”
 
Cinge-se a questão em definir se o inadimplemento habitual de horas extras

constitui falta grave do empregador, a justificar a rescisão indireta do contrato de trabalho.
A ordem jurídica, bem como o contrato estabelecem deveres e obrigações

trabalhistas recíprocos para as partes. O descumprimento das condições legais pela empresa, de
natureza grave e relevante com relação às atividades laborativas exercidas pelo empregado, nos moldes
do art. 483 da CLT, dá ensejo ao reconhecimento da rescisão indireta do contrato de trabalho.

O art. 483, “caput” e “d”, da CLT prevê:
“Art. 483 - O empregado poderá considerar rescindido o contrato e pleitear a devida
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indenização quando:
[...]
d) não cumprir o empregador as obrigações do contrato;”

Na hipótese, o Regional registra que o reclamante teve reconhecido em juízo o
direito às diferenças de horas extras, direito estatuído no inciso XVI do art. 7º da Constituição Federal, o
qual dispõe que:

“Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria
de sua condição social:

[...]
XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do

normal; [...]”
 
Também, restou reconhecida a violação ao direito ao intervalo intrajornada.
Diante da indiscutível violação de direitos, patente o descumprimento de

obrigações contratuais por parte da ré, o que, de per si, enseja a rescisão indireta do contrato de
trabalho, nos termos do art. 483, “d”, da CLT.

Sobreleva destacar que a multiplicidade de recursos ensejou a afetação da
matéria à sistemática dos recursos de revista repetitivos (Tema 85), com fixação de tese vinculante no
âmbito da Justiça do Trabalho, pelo Tribunal Pleno do TST, no sentido de que “o descumprimento
contratual contumaz relativo à ausência do pagamento de horas extraordinárias e a não concessão do
intervalo intrajornada autoriza a rescisão indireta do contrato de trabalho, na forma do art. 483, ‘d’, da CLT”.
Vejamos:

"REPRESENTATIVO PARA REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. INCIDENTE DE RECURSO DE
REVISTA REPETITIVO. RESCISÃO INDIRETA. INTERVALO INTRAJORNADA. HORAS EXTRAORDINÁRIAS.
DESCUMPRIMENTO CONTUMAZ. Diante da manifestação de todas as Turmas e da Subseção I da
Seção Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, indica-se a matéria a
ter a jurisprudência reafirmada, em face da seguinte questão jurídica: A ausência de pagamento de
horas extras e a supressão ou concessão parcial do intervalo intrajornada permitem reconhecer a
rescisão indireta do contrato de trabalho, na forma do artigo 483, ‘d’, da CLT? Para o fim de
consolidar a jurisprudência pacificada no C. Tribunal Superior do Trabalho e, caso acolhida a
proposta de instauração do Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, propõe-se a seguinte tese
vinculante: O descumprimento contratual contumaz relativo à ausência do pagamento de horas
extraordinárias e a não concessão do intervalo intrajornada autoriza a rescisão indireta do
contrato de trabalho, na forma do artigo 483, ‘d’, da CLT" (RRAg-1000642-07.2023.5.02.0086,
Tribunal Pleno, DEJT 08/04/2025).
Dessa forma, ao deixar de reconhecer como falta grave a violação de direito

trabalhista, que inclusive detém estatura constitucional, o Regional aparentemente violou o art. 483, “d”,
da CLT.

Isso posto, dou provimento ao agravo para afastar o óbice da Súmula 126 do TST
indicado na decisão monocrática e remeter ao Colegiado a apreciação do agravo de instrumento da
parte, quanto ao tema.

 
II - AGRAVO DE INSTRUMENTO
ADMISSIBILIDADE
Atendidos os pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade, conheço do

agravo de instrumento.
 
MÉRITO
RESCISÃO INDIRETA. VIOLAÇÃO CONTUMAZ DE DIREITOS TRABALHISTAS.

INADIMPLEMENTO CONTUMAZ DE HORAS EXTRAS HABITUAIS E SUPRESSÃO DE INTERVALO
INTRAJORNADA

Pelos fundamentos registrados no julgamento do agravo, dou provimento ao
agravo de instrumento, por potencial violação do art. 483, “d”, da CLT, para determinar o processamento
do recurso de revista.

 
III - RECURSO DE REVISTA
Tempestivo o apelo e regular a representação, estão presentes os pressupostos

genéricos de admissibilidade do apelo.
 
1 - RESCISÃO INDIRETA. VIOLAÇÃO CONTUMAZ DE DIREITOS TRABALHISTAS.

INADIMPLEMENTO CONTUMAZ DE HORAS EXTRAS HABITUAIS E SUPRESSÃO DE INTERVALO
INTRAJORNADA

1.1 - CONHECIMENTO
Pelos fundamentos registrados no julgamento do agravo, conheço do recurso de
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revista, por violação do art. 483, “d”, da CLT.
Reconhecida a transcendência política da matéria, passo ao exame do mérito.
 
1.2 - MÉRITO
Conhecido o recurso, por violação do art. 483, “d”, da CLT, dou-lhe provimento

para reconhecer a rescisão indireta do contrato de trabalho e deferir os pedidos correlatos formulados
na petição inicial.

 
ISTO POSTO
 
ACORDAM os Ministros da Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por

unanimidade: a) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar o óbice da Súmula
126/TST indicado na decisão monocrática e remeter ao Colegiado a apreciação do agravo de
instrumento da parte; b) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para
determinar o processamento do recurso de revista quanto ao tema “rescisão indireta”; c) conhecer do
recurso de revista, por violação do art. 483, “d”, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para
reconhecer a rescisão indireta do contrato de trabalho e deferir os pedidos correlatos formulados na
petição inicial. Custas inalteradas.

Brasília, 12 de agosto de 2026.
 
 
 

MORGANA DE ALMEIDA
Ministra Relatora
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